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UISTRIBUIÇÂO GRATUITA 

EDITORIAL 
A recente inauguração do chama­

do "Monumento aos combatentes 
do ultramar" recolocou, na ordem 
do dia, o problema da guerra colo­
nial. Como era inevitável. 

Ainda que nem sempre os debates 
se tenham revelado escla recedores e 
dignificantes para os participantes, 
pensamos que foi globalmenl e útil 
que a opinião pública se apercebes­
se dos equívocos e contradiçües que 
suste ntam algumas das posições 
mais saudosistas, que continua m a 
encarar a guerra como um valor em 
si e a guerra colonial como um alto 
se rvic;o prestudo à pátria. 

Razões teve a A25A para, desde o 
ínicio, e ncarar co m reservas as 
motivações que esti veram na ori­
gem do monumento e os objecti\'os 
que por detrás dele se escond iam. 

Se a lgumas d(n•idas hou \'esse, a 
encenação que rodeou a cerimónia 
de inauguração e as declarações de 
alguns respo nsá\•eis da com issão 
promotora demonstraram , sem 
a mbiguidades, que o monumento 
pretende glorificar não o sacrirício 
do combatente anónimo, que se dis­
ponibilizou pela patria sem se inter­
rogar porquê, mas a própria guerra 
co lonial , identificando-a com os 
superiores interesses e objecth'OS 
na cio nais , com um conceito de 
patria e de pO\'O que constituiam a 
bandeira do regime derrubado em 
25 de Abril de 1974. 

No fundo. com este monumento, o 
que grande parte dos seus promoto­
res pretendeu, fo i manifestar o seu 
orgulho por terem participado 
numa guerra que fora desencadea­
da para assegurar a manutenção 

'""'"'"·'""f'IÍ~ · :!Oi 

das colónias, a suj eiçiio dos seus 
po\'os, a exploração das suas rique­
zas. O objecli\'o deste monumento 
era perpetuar a memória do seu 
combate pela sa l\'aguard a de uma 
pá lria imperial, o desti no de um 
po\'o dominador de outros po\'os. 
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A prova e\'idente destes objectivos 
está nas decla rações de certos res­
ponsá\'e is, destinadas a mobilizar 
emocionalmente alguns manifestan­
tes mais facilmente manipulá\'eis, 
para a hostilização e o insulto ao 
Presidente da República na cerimó-
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O REFERENCIAL 

Na sequência do texto 
publicado no número ante­
rior prosseguimos, nesta 
secção, com a publicação 
de artigos extraídos da 
"Tribuna Militar" , jornal 
clandestino que os milita­
res democratas faziam cir· 
cular entre os seus cama­
radas e que se publicou 

SEMENTES DE ABRIL 

TRIBUNA MILITAR 

entre Janeiro de 1960 e Janeiro de 1960, com o título 
Dezembro de 1961. "As forças armadas devem, 

Reproduzimos nesta edição no momento presente, intervir 
o texto que surgiu no n.0 1 de na política" . 

As considerações, as 
razões, os argumentos 
então produzidos. seriam 
exactamente os mesmos 
que, 14 anos mais tard e, 
legitimaram a intervenção 
do Movimento das Forças 
Armadas que completaria 
a tarefa em que os seus 
camaradas de 1960 se ha\'i-

am empenhado. 
Daí a oportunidade de dar a 

conhecer estes testemunhos, 
que têm já valor histórico. 

AS FORÇAS ARMADAS DEVEM, NO MOMENTO PRESENTE, 

INTERVIR NA POLÍTICA 

Ministros, Altos Comandos e cer- 33 anos? Não. Toda a genre sabe que anies conhecidos entre nós. o regime 

o regime de Salazar se tem mantido 

graças ao apoio que as Forças 

Armadas lhe têm dado. 

exerce a ditadura contra a Nação. 

São as annas que impedem a Nação 

de exprimir livremente a sua ven ta-

tos camaradas dizem muitas vezes 

que os milirares não devem introme­

ter-se na política. mas antes, dedi­

car-se inteiramente à preparação das Seja por simpat ia em detenninado de. 

Forças Annadas, que lhes oferecem momento, seja por falta de esclareci­

vas10 campo de aplicação para a sua mente, passividade ou comodismo, 

ac1ividade, com larga compensação o certo é que as Forças Annadas têm 

moral - a consciência do dever cum- sido sustentáculo da actual situação 

prido ao serviço da Pátria. política. 

Nós 1ambém pensamos que as Nos escassos períodos de liberda-

Forças Annadas não se devem intra- de vigiada de que dispôs em 1945. 

meter na política. Mas será isto que 49 e 58, o nosso povo demonstrou 

se tem passado ao longo dos últimos de fonna inequívoca que não está 

Nós també m pensa mos que as Forças 
Armadas não se devem intrometer na políti­
ca. Mas será isto que se tem passado ao 
longo dos últimos 33 anos? Não. Toda a 
gente sabe que o regime de Salazar se tem 
mantido graças ao apoio que as Forças 
Armadas lhe têm dado. 

com o regime. 

Então porque detém 

es te o poder há 33 

anos, se nunca foi san-

cionado pela vontade 

da Nação? Porque, ser­

vindo-se de meios 

~--------------~repressivos nunca 

Não nos digam, pois, que não 

façamos política, que outra coisa 

não têm feito as Forças Annadas nos 

últimos 33 anos. "Não fazer políti­

ca" s ignifica fazer a políti ca de 

Salazar. 

Mas. repetimos, nós pensamos sin­

ceramente que as Forças Armuda5 

não devem fazer política. Então, 

porque devemos no momento actuaJ 

intervir? Porque não estão rea lizadai, 

na nossa Pátria as condições que nos 

pennitam não o fazer e ter a consci­

ência tranquila. Expliquemo-nos: 

"A soberania reside em a Nação"; 

só esta pode legitimar o poder, dar-
(contU1uonopd~U10Jr/llm1tr/ 



SEMENTES DE ABRIL 

TRIBUNA MILITAR (conl dapás. tmrerior) 

lhe legalidade; quando instituições e 

governo tenham sido livremente 

escolhidos pelo povo, as Forças 

Armadas terão como missão honro­

sa, no campo interno, "cumprir e 

fazer cumprir a Constituição" e as 

leis, velando pela legitimidade do 

poder: as Forças Armadas serão o 

guardião da Lei: nessas circunstânci­

as não há lugar para qualquer inter­

venção política das Forças Annadas. 

Mas o regime vigente nunca foi 

das ruas, é também, e sobretudo, a 

paz das consciências, es tá ligada à 

livre expressão do pensamento, à 

verdade. 

A intervenção das Forças Annadas 

não imporá, pois, soluções aos pro­

blemas nacionais, mas antes, garan­

tirá que a Nação livremente se pro­

nuncie sobre e les e lhe s procure 

solução. 

É por se tomar mais do que nunca 

inadiável restituir Portugal aos por-
sancionado pela Nação, reves- --------------

lindo-se, portanto, todos os 

seus actos de ilegalidade; ora é 

para restabelecer a legalidade, 

que só tem significado se for 

aceite pela grande maioria da 

Nação, que as Forças Armadas 

terão de actuar. 

É por se tornar mais do que nunca 
inadiável restituir Portugal aos por­
tugueses, criar as bases da colabora­
ção de todos os portugueses para o 
progresso da sua Pátria, que as 
Forças Armadas têm de intervir na 
política, no momento actual. 

Não pode haver dúvidas, 

portanto, sobre a legitimidade da 

intervenção das Forças Annadas no 

momento presente. 

É natural que os portugueses 

tenham opiniões diferentes àcerca 

dos problemas da sua Pátria; mas 

nem por isso deixam de ser portu­

gueses. É uma realidade irrefutável 

que terão de ter em conta as institui ­

ções verdadeiramente nacionais. 

Só num clima de liberdade e 

democracia os portugueses poderão 

exprimir as suas diferentes opiniões 

sobre os problemas nacionais, como 

é seu sagrado direito, e chegar às 

soluções mais largas de colaboração, 

conformes ao interesse nacional: a 

realização da paz interna estará. 

assim, profundamente ligada à liber­

dade; a paz interna não é só a paz 

tugueses, criar as bases da colabora­

ção de todos os portugueses para o 

progresso da sua Pátria. que as 

Forças Annadas têm de intervir na 

política, no momento actual. 

Há camaradas nossos que receiam 

a intervenção das Forças Armadas 

conducente à mudança de regime, 

dizendo que não sabem o que se 

seguirá a Salazar, quem orientará, 

depois, os destinos do país, etc. O 

que se seguirá a Salazar di-lo-á o 

país; não cabe a nós, militares, mas à 

Nação dar a resposta. 

No entanto, diremos que um povo 

como o nosso já deu sobejas provas 

de que sabe vencer as crises que o 

abalam, mesmo as mais profundas. 

Tenhamos confiança nos nossos 

compat riotas; os maiores valores 

portugueses de hoje têm sido, siste­

maticamente, postos à margem por 

Salazar: professores, economistas, 

políticos. médicos, artistas, trabalha­

dores. têm sido impedidods de dar o 

melhor da sua actividade à Nação; 

muitos deles têm conhecido a emi­

gração, as prisões, a morte. 

No restrito sector da nossa activi­

dade, por exemplo, todos nós conhe­

cemos numerosos medíocres , 

incompetentes ou arrangistas que 

têm estado ou estão à frente das 

Forças Armadas "produzindo" a 

caótica desordem em que nós vive­

mos hoje. Haverá quem duvide que 

no seio das Forças Armadas há 

homens competentes e honestos 

para, uma vez escorraçado o regime 

vigente, fazerem a profunda refonna 

moral e técnica porque todos nós 

ansiamos? 

Hoje é que não estão os melhores 

à frente dos destinos da Nação; no 

fim de 33 anos de administração o 

regime de Salazar lega-nos um dos 

países mais atrasados da Europa. 

Não há portanto que recear pelos 

destinos de Portugal. quando nas 

mãos dos portugueses e não nas de 

Salazar. Ao contrário, nesse momen­

to muito haverá a esperar do que os 

portugueses, que há tantos anos 

anseiam por uma vida melhor para a 

sua Pátria, venham a fazer por ela. 

O futuro será o que nós, portugue­

ses, quizennos que seja. 

A Pátria somos todos nós. 
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A GUERRA COLONIAL, OS MILITARES E WIRIYAMU 
No passado dia 26 de janeiro, mortos); o dos cultivadores de algo- governo de caetano foi , assim, coloca­

durante um deba1e sobre a guerra dão na Baixa do Cassenge, em do numa posição extremamente deli­
colonial transmitido pela SI<?, foi pela Angola, em Janeiro de 1961 (7 000 cada que só o passar do tempo veio 

primeira vez abordado publicamente mortos): a chacina de várias dezenas atenuar. 
por militares o caso de Wiriyamu. de negros ocorrida após o funeral das Todavia o Comandante-Chefe de 

Penso que já era altura de tal acame- vítimas do ataque à Casa de Reclusão, Moçambique, General Kaúlza de 
cer embora, na minha opinião, o à Cadeia de S. Paulo e à 7.• Esquadra Arriaga, negou a evidência. Para ele 

assunto não tenha sido devidamente da P.S.P. realizado pelo M.P.L.A. em nada de anormal aconteceu. Porém 
aprofundado. Fevereiro de 1961; o mandou apressadamente a 6 .• 

É óbvio que em Wiriyamu não é um caso morticínio desenca- Companhia de Comando apagar, tanto 
todos os tempos e em único na nossa história deado pela U.P.A. de quanto possível, os vestígios do mas-
todas as guerras colonial recente. Holden Roberto e sacre que havia realizado e mais tarde 

houve excessos e Savimbi no none de determinou o arquivamento do pro-
massacres. Apenas como exemplo Angola, em Março de 1961 (3 000 cesso que se vira forçado a abrir. 
refira-se que em q096, durante o cerco mortos); a repressão impiedosa e sei- Marcel lo caetano nega também. 

de Niceia. os cristianíssimos cruzados 
cortavam as cabeças dos prisioneiros 

e, com a ajuda de fundas, atiravam­
nas para dentro das muralhas. Ainda 

durante essa l ." Cruzada, e após a 
conquista de Ma'arat-al-Numan em 

1099, esses mesmos piedosos comba­
tentes "cozinhavam pagãos adultos 

em marmitas, punham crianças em 
espetas e devoravam-nas grelhadas", 

como coma o contemporâneo Raoul 
de Caen. Is10 para citar agora só dois 

vagem feita pelas nossas tropas e mas, perante fotografias e depoimen­

pelos colonos na reconquista do norte tos que lhe são trazidos por Jorge 
de Angola que , segun- Jardim, acaba por 
do estimativas da Na minha perspectiva, é reconhecer a reali -

absolutamente necessária e 
O.N.U., 1erá provoca- indispensável falar claro e dade. Mas a nega1i­
do mais de 100 000 va oficial mantem­

dizer a verdade, mesmo 
mortos. lsio para não que amarga e dolorosa. 
falar de acontecimen-~--------~ 

se. 
Mas, afinal , o que 

1os posteriores. 
Mas se Wiriyamu, infelizmente, não 

é um caso ónico é, sem dóvida, o mais 

conhecido. Denunciado inicialmente 
casos dos muitos que ocorreram antes pelo médico da Cruz Vermelha Dr. 
e depois deles. ~--------~José Paz e depois 

Todavia esta per- Pode-se fazer a guerra e pelos padres espa-
matar sem cair nos excessos 

manência, ao longo diabólicos que se verifica- nhóis Júlio More e 
dos tempos, dos ram em Wiriyamu. Miguel Buendia, da 
mais baixos e san- ~--------~ Ordem dos Burgos, 
guinários instintos humanos não justi- tomou-se assunto internacional atra­

fica, de forma alguma, uma aceitação vés de um artigo do padre Adrian 
passiva dos massacres. O que se pas- Hastings publicado no "The Time" de 
sou em Wiriyamu, quase novecentos 10 de Julho de 1973, nas vésperas da 

anos depois da I .' Cruzada, em nada visita de Marcello Caetano a Londres 
fica a dever à bestialidade revelada por ocasião do 6. 0 centenário da alian­
por aqueles que diziam combater em ça luso-britânica. Os reflexos foram 
nome de Cristo. enormes, a nível mundial. 

Aliás Wiriyamu não é um caso Como é evidente, toda a oposição 
único na nossa his16ria colonial recen- ao regime (e não apenas os comunis­
te. Basta recordar o massacre dos esti- tas, como afirmou o Sr. Van-Dunen 
vadores em Pidjiguti. na Guiné, em durante o debate) ex.piorou largamente 
1959 (50 mortos); o de Mueda, em o caso, no que foi acompanhada por 
Moçambique, em Junho de 1960 (600 inómeras instâncias internacionais. O 

se passou em Wiriyamu? 

De 25 de Junho a 8 de Agosto de 
1974 es1ive em Moçambique, nomea­

do que fora pelo General Spínola para 
chefiar a primeira missão do M.F.A. 
que ali se deslocou. Devíamos, como 

incumbência básica, fazer o levania­

mento da situação militar e estabele­
cer os primeiros contactos com os 
diversos grupos políticos então ex.is-
tenles, incluindo a Frelimo. 

Na véspera do regresso foi -me pedi­

do insistentemente que trouxesse. para 
Lisboa. o volumoso processo respei ­
tante ao massacre de Wiriyamu. 
Assim fiz mas, quando cheguei. depa­
rou-se-me um inesperado problema: 
Nenhuma entidade militar se disponi­

bilizou para receber o escaldante 
documento. alegando as mais diversas 
e fantasiosas razões. 

Tive, assim, o processo em meu 
poder até Setembro e só me livrei dele 
mediante ordem ex.pressa do General 
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Costa Gomes, que impôs a sua aceita- que a preparação militar dos 
ção pela Direcção do Serviço de Comandos é propícia ao desenvolvi­

Justiça e Disciplina do Estado Maior menta de uma agressividade feroz. 
do Exército. Qualquer destas razões talvez 1enha 

Durante esse tempo fui lendo, hor- um fundo de verdade mas não é justi­
rorizado, a descrição de factos que ficação suficiente. Nem mesmo o pos­

ultrapassavam o que poderia imaginar. sível perigo (inexistente naquela situa­
É que houve de tudo, num diabólico ção concreia) ou o possível medo , 
fest ival de sangue e morte. também inadmissível em elementos já 

Fecharam-se velhos, mulheres e cri- muito habituados à vida no mato. 

anças em palhotas nas quais foram Houve, sim, uma deliberada liberta­
lançadas granadas de mão. ção dos mais baixos e execráveis ins­

Esmagaram-se crâneos à paulada. tintos humanos que permitiu a cada 
Atiraram-se ao ar diversas crianças e um dar largas à sua fantasia mórbida 

receberam-se na ponta de facas de sem o mínimo respeito pela dignidade 
mato ou fez-se tiro ao alvo. alheia. Pode-se fazer a guerra e matar 

Encostaram-se mulheres em fila e sem cair nos excessos diabólicos que 
fizeram-se concursos para ver quem se verificaram em Wiriyamu. Houve, 

era capaz de matar mais com um só também, um comando deficientíssimo 

tiro que as atravessasse. Enforcaram- da operação, incapaz de controlar os 
se homens. Obrigaram-se mulheres a combatentes e de lhes impor o cum­

sentar-se sobre granadas de mão a que primento disciplinado da missão. Dir­

se retirava a cavilha para que morres- me-ão que tal não é fácil. Talvez. Mas 

os Wiriyamus que aconteceram, não 

para os minimizar (o que aliás, o 

Fabião não fez) mas para os condenar 

com veemência e repulsa. O país tem 

o direito de saber toda a verdade. 

mesmo que ela seja repugnante e gra­

vemente atentória do bom nome das 

Forças Annadas. 

Por isso não compreendo nem acei­

to que os criminosos de Wiriyamu 

nunca tenham sido julgados e punidos 

severamente (como também defendeu 

o general Duarte Silva durante o deba­

te) e se continue a procurar que o 

manto diáfano do esquecimento acabe 

por cobrir a nudez forte da realidade. 

Na minha perspecliva, é absoluta­

mente necessária e indispensável falar 

claro e dizer a verdade, mesmo que 

amarga e dolorosa. 

sem quando se levantassem. é certamente possível quando se quer Nuno Fisher Lopes Pires 
Violaram-se grávidas. Depois, com a e foi isso que não se ~-~-~--~~~-~~---~ 
faca de mato, abriu-se-lhes a barriga e verificou. pois todos 

mostrou-se-lhes o feto. Meteu-se a 

espingarda na boca de crianças e dis­
parou-se. 

Esta é a verdade resumida do que se 

passou no dia 12 de Dezembro de 
1972 em Wiriyamu, durante a 

"Operação Marosca". Como é possí­
vel encontrar justificação para o com­

portamento desses homens que usa­

vam a farda do Exército Português? 
Não se pode aceitar, para tal , o dese­

jo de vingança da 6. ' Companhia de 

Comandos face aos seis feridos graves 

os graduados presen­
tes mergulharam na 

mesma loucura san­
guinária. 

Respeito o pudor 
manifestado pelo meu 
velho e grande amigo 

Coronel Carlos 
Fabião. Todavia a 

minha posição é dife­
rente perante o assas­

sínio colectivo que foi 
cometido. 

que uma sua equipa sofrera ao regres- Penso que os factos, 

sara Moaze. Muito menos a pretensão por mais desagradá­
de elimina r o chefe guerrilheiro veis e repulsivas que 

Raimundo. que se dizia estar em sejam, têm de ser 

Wiriyamu. Porquê, então uma tal encarados com frio 
orgia sanguinária? O que levou aque- realismo e equaciona­
les homens a tal actuação? dos no seu verdadeiro 

Não satisfaz dizer que a responsabi- significado. É tempo 

POESIA 

NOSSA PÁTRIA t A LINGUA PORTUGUESA 

Enfim juntos, Brasil e Porhlgal 
Pela cNllNl'O, fHla dviliraçdo 

Pelo idioma da gronde Naçdc 

Qw nos deu.,,,, Camões e um Cabral 

Pdlrilu gémeas. tkindo-se as mlios 
Para construir no1so futuro 
E1t1re nós, tido aistt muro 

Que impeça wn viwr de irmãos 

N4o prrcamos tanpo. I urgenu 

Qw akancnros logo essa meto 
De consolidar no.ssa grOlfdera 

E. em amizatk pemoMnte 

GrltemoJ, com o grande fJ«la 

NOSSA PÁTRJA t A ÚNGUA PORTUGUESA. 

!idade cabe a quem criou condições de se assumirem ,..,...,_ ... 1~::..t!: 
para que Wiriyamu acontecesse ou frontalmente todos ~-----~-----------' 
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"QUESTIONAR ABRIL" 
Está ja no prelo o novo livro de Pezarat Correia " Queslionar Abril ... ", que vai ser publicado pelo Círculo de Leitores e 

pela Inquérito e que sairá em Maio próximo. 
Segundo o autor, não se trata de um li vro descritivo do 25 de Abril mas de um ensaio sobre os antecedentes, ca raeleriza­

ção, ca usas, desenrnlvimento e consequências do processo nascido com o MFA, produto das reOexões acumuladas ao longo 
destes 20 anos. 

O li' ro tem a particularidade de contar com um pequeno mas estimulante prefácio do professor Viria to Soromenho 
Marques. 

Soromenho Ma rques é associado da A2SA, doutorado em filosofia e professor na Uni vers idade Clássica mas mio é um 
intelectu al contempla ti vo. É um aclÍ\'O e empenhado cidadão, preocupado e a tento aos problemas mais agudos do seu 
tempo: o ambiente, a pu, a gestão dos conflitos, a segurança internacional. T em vá rios livros publicados, desrnca ndo-st 
"Europa: o Risco do f uturo", " Direitos Humanos e Revolução" e "Europa: Labirinto ou Casa Comum", a lém de inúme­
ros artigos publicados em j ornais e revistas nacionais e estrangeiras. Em 27 de Abril de 1974, dois dias depois do êxito do 
MFA, apenas co m 16 anos, j á assinava no "Notícias de Setúbal" um artigo intitulado "Longos e Tirâ nicos Anos ... " 
Escre,•ia então "Neste momento( ... ) germina em cada um de nós a consciência de um país novo que urge leva ntar das ci n­
i.as quentes do pas.sado, da cr ise económica e do problema ultramarino( ... ) Nesta hora só unidade de esforços, no interior 

de{~;a::~::~:~~~'!'~~~~:::e~~~~ª!~eera~~a~:~~r :; J:!!~ m~~:~;o 3e~~~=~;:~~e;!â~o~: ~~~~~f: :~::;~~15 cªo"n~~·~~ 
ao 25 de Abril o sinal da su11 continuidade e da sua proj ecção no ru1uro. 

É o seguinte, o texto ao Prefácio de Viria to Soromenho Marques. 

PREFÁCIO AO LIVRO QUESTIONAR 
ABRIL DO BR IGADEIRO PEDRO 
PEZARAT CORREIA 

Vulam Soromcnho MaiqUC$ 

"A~oluçlotLllTlfuracio.quemopoderlíiklct?" 
(l>K Revolu!H.lll 1$1 cm Orbn. "tf bnn ihn bcmmm 7) 
Gcorg Forstcr. c11u 1 Thcrc!ICI Fomcrde 28 de 

Dcumbrode 1791 

Ao iniciar-se a Primavera de 1974. 
Portugal era um pars aprisionado numa 
trama histórica densamenle trágica. 

Vis10 de longe, Portugal parecia um 
império com vitalidade suíicienle para 
manter uma guerra em três frentes, sepa­
radas uma' das outras por milhares de 
quilómetros. 

Contudo, a realidade ponuguesa obser­
vada de peno confrontava-nos com uma 
imagem completamente diferente: um 
pafs pol iticamente isolado no palco inter· 
nacional. até dos seus aliados: uma econo. 
mia periférica, com a inicia1iva paralisada 
pela sua excessiva concentração. tecnolo­
gicamente obsole1a. dependendo do escu· 
do proteccionista do Estado novo: uma 
sociedade civ il desmotivada, atemorizada. 
civicamente desarticu lada e descreme: 
umas forças armadas cansadas de uma 
longa e onerosa guerra que há muito per­
dera uma qualquer pe rspectiva política 
que a pudesse justificar. e, por isso 
mesmo , com a sua cadeia de comando 
frac1urnda e moperante. 

Os enigma.~ inevitáveis e as tarefas irrc· 
cusáveis que a Nação por1uguesa tinha 
pela frente chamavam·se descolonização 
e democratização. 

A incapacidade demonstrada pelos dois 

dirigentes máximos que o regime gerara 
no seu quase meio século de existência, 
em aceitar qualquer das faces desse desa­
fio. conduzi ra Portugal a um beco sem 
saída. 

Portugal já não tinha colónias, pelo con~ 
tririo. eram as colónias que aprisionavam 
Portugal. Era a elas, à manutenção desses 
vastlssimos terri tórios ultramarinos numa 
anacrónica e insustentável lógica imperi· 

• . 

QUESTIONAR 

ABl?IL 
• 

Circulo de Leilores 

ai. que Ponugal sacrificava, não somente 
a sua juventude e a sua riqueza. mas tam· 
bém. e sobrerudo. o tempo escasso que os 
povos têm para construir o seu futuro. 

Na Primavera de 1974. Ponugal agoni­
zava sob um regime autoritário que há 
muito esgotara toda e qualquer capacida­
de de refonna. 

Surcx:ado pelo nó apenado do império, 
Portugal só o poderia ter desatado gradu­
almente se o outro estigma e!>trutural do 

regime tivesse sido previamente superado: 
o do autoritarismo e da ausência de demo­
cracia. 

Em 1974, já era tarde para desatar os 
nós que o regime de Salazar e Caetano 
linham apertado. Só res1ava coná-los. 

Em 25 de Abril 1974 a História encon· 
traria, finalmerlte, os seus inlerloc:utores. 
Um punhado de capitães e oulros oficiais 
inierrnédios que tiveram a coragem de 
não voltar costas às suas responsabilida­
des. 

Ques1ionar Abril do brigadeiro Pedro 
Pezara1 Correia é uma obra que ocupa. 
desde logo, um lugar único no panorama, 
já relativamente vasto, da literatura que 
sobre o 25 de Abri l de 1974 se tem produ­
zido dentro e para lá das nossas fronteiras . 

A razão para tal não se fica a dever. 
somente, à sua habitual inteligência lúcida 
e apurado sentido crítico, mas principal· 
mente à hannonização bem sucedida de 
facetas que. à part ida, se suspeitaria que 
não pudesscrn conviver formalmente 
numa só e mesma obra. 

Com deito. como o leitor o poderá 
comprovar por si próprio, em Q11eslionar 
Abril o brigadeiro Pedro Pezara1 Correia 
consegue reunir. sem provocar com isso 
um conflito insustentável. três dimensões. 
ires olhares distintos sobre o 25 de Abril 
de 1974. 

Por um lado, surpreendemos a presença 
do 1es1emunho de um sujei10 envolvido 
directamente nos acontecimentos, a marca 
de alguém que foi parte comprometida 
nos fac1os sobre os quais se procura. 
fazer, agora hiMória. Esta faceta manifes. 
ta -se particularmente no capítulo 111 : 

iCDNm-'""Pá&ll 
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"Capilàes de Abril" e no constante recurso 
a 1ex1oi., da sua auioria contemporâneos 
dos acon1ccimcn1os analisados. 

Em segundo lugar. ullrapassnndo deci­
didamente o âmbito do que poderíamos 
designar como a crónica dos aconteci­
mentos vividos, o autor procura traçar-nos 
uma visão de conjunto dos acontecimen-
1os de Abril, estabelecendo pistas para 
uma genealogia (capflulo li : 
"An1ecedcnte5 do 25 de Abril") e ensaian­
do hipó1eses de trabalho para as repercus­
sões nacionais e internacionais do 25 de 
Abril , en trando, assim. no domínio do 
efeito multiplicador que todos os grandes 
acomccimcntos possuem (nessa linha são 
sign ificativos os capitulas 1 e V. re:.pec1i­
vamen1e. "Canmerização do 25 de Abri l" 
e "Reílexos no exterior"). 

Por último. o autor ganha um distancia­
mento imerpretativo de tal modo acemua­
do que o surpreendemos na 1enta1iva de 
apreensào dos ciclos longos da nossa his­
tória. no aproximar analogicamente o 25 
de Abril de l 974 desses outros marcos 
diacrónicos associados às significativas 
datas de 1820 e 191D (refiro-me. essenci­
almente. ao capítu lo VI: "O 25 de Abril 
na História de Ponugal"). 

Poderia dizer-se que o brigadeiro Pedro 
Pezarat Correia tentou colocar esta obra 
sob o signo da superação da distinção que 
Hegel estabeleceu. nas suas LiçiHs sobrt 
Filosofia da História. entre tres tipos de 

história a original. a rt'flexiva e afilosóji­
co. correspondendo a um progress ivo 
alargamento da amplitude compreensiva 
dos acontecimentos. 

O 25 de Abril de 1974 não é somente 
uma data incontornável da História do 
Portugal contemporâneo e um aconteci­
memo de ressonância europeia e mundial 
no último quartel do século XX. 

O 25 de Abril é também uma data que 
divide a his1ória pessoal dos portugueses 
em dois períodos di~iintos, no "antes" e 
no "depois" de Abril. 

Para aqueles que, a semelhança do autor 
destas linhas. estavam ainda nos bancos 
das escolas sec und árias, naquela fase 
breve da adolescência em que se procura 
adivinhar o que ainda nilo se viveu. o 25 
de Abril significou uma combinação irre­
petivel de exaltação política e entusiasmo 
cívico. 

Na véspera esperava-nos, ainda. a parti­
da para a guerra ou para o exílio a certeza 
de uma sociedade de sussurros e censuras, 
o aná1ema de um regime que premiava os 
subservientcs os cobardes e os medíocres. 

Depois do irromper dessa madrugada 
única. de carros de combaie. cravos nas 
espingardas au1omáticas e multidões deli­
ran1es. abria-se-nos de um só golpe. a 
possibi lidade de um futuro que não pode­
ria ser construído sem o nosso contributo, 
sem a nossa participação. 

O 25 de Abril de 1974. com o mergu­
lhar nas lutas sociais que se lhe seguirnm , 
represe ntou para os mais jovens uma 
complexa mistura entre a festa de uma 
liberdade. oferecida como uma graça. e o 
acelerado amadurecimento para a compre­
ensão da seriedade e da gravidade que 
acompanham toda e qualquer responsabi­
lidade política digna desse nome. 

Nessa medida. o livro do brigadeiro 
Pedro Pezara1 Correia, para além do seu 
va lor intrínseco mais gera l, pode se r 
entendido pelos leitores mai s jovens, 
como uma obra que coloca o 25 de Abril 
de 1974 no ângu lo va~to e nobre em que 
se equacionarn os grandes desafios de 
uma sociedade cm mudança acelerada. 
Onde o aparecimento de novas causas e 
tarefas cívicas não dispensa a adequada 
solução das questões cruciais do aperfei­
çoamento da democracia e do a!argamen-
10 do conceito de defesa e segurança naci-
onms. 

Haverá uma maneira mais adequadu de 
cumprir Abril do que a sua interrogação 
num horizome de futuro? 

é. essa capacidade. a cada passo com­
provada em Questionar Abril. que toma­
rão. cenamente. esta obra do brigadeiro 
Pewru1 Correia num estudo clássico para 
a com preensão desse cvenlo maior da 
nossa vida colcctiva, de que comemora­
mos este ano o vigésimo aniversário. 

Viriato Soromenl10 Marques 

PORTUGAL: XX ANOS DE DEMOCRACIA 

No passado dia 15 de Março o Círculo de Leitores promoveu o lançamento do 

livro "Ponugal: XX Anos de Democracia", em sessão pública que teve a presen­

ça do Presidente da República e para a qual foi convidada a A25A. Trata-se de 

uma obra de "tipo monumental" , que com plementa a colecção da "História de 

Portugal" dirigida pelo proíessor José Mattoso. Coordenada pelo doutor 

Antón io Reis. associado da A25A. tem a colaboração de vinte e três especialis­

tas, em diversos capítulos em que está aniculado. Entre eles, os nossos associa­

dos brigadeiro Pezarat Corrciu, que aborda o tema da "Descolonização". e dou-

1ora Maria Carrilho que se debruça sobre "As Forças Armadas". É uma obra de 

lite ratura obrigatória. para quem quiser ter uma infom1açâo completa e fünda­

mentada sobre o 25 de Abril e o processo de construção do Ponugal democráti­

co. E é 1ambém um marco sal iente nos even1os que assinalam o vigésimo ani­

versário da ''revolução dos cravos". 
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MEDALHA COMEMORATIVA DO XX ANlVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 

A medalha comemorativa dos 20 anos de Abril, editada pela A25A, é da 

autoria de José Aurélio. 

Em colaboração com Vespeiro (autor do símbolo) foi o autor da medalha 

da Associação 25 de Abril, da qual é membro. 

Fora já o autor da medalha comemorativa do convívio dos oficiais de 

Abril, em 1982, e viria, sempre gratuitamente, a executar as medalhas edi· 

tadas pela A25A, para comemorar Abril, nos 10.0 e 11.0 aniversários. 

Nascido em Alcobaça em 1938, fre· 1973 ·Tidos, Contidos eConsumidos-

quentou o curso de Escultura da Escola CAPC -Coimbra 

Superior de Belas Artes de Lisboa. É 60 Esculturas-Ogiva - Óbidos 

Prémio Mestre Manuel Pereira, desde 

1966 vem desenvolvendo novas fonnas 

de expressão no campo da medalhística. 

Entre 1969 e 1974 concebeu. construiu 

e orien tou a Galeria "Og iva" em 

Óbidos. Actividade no campo do design 

e das ar1es gráficas. Em 1978n9 foi 

bolseiro da Fundação Ca louste 

Gulbenkian - subsídio de inves1igação. 

Em 1984. panicipa como artista convi· 

dado no Work Shop "Resurgent Ar1 

Meda!" Un iversidade de 

Pennsy lvania. U.S.A. Prémio da J.• 

Bienal de Escultura das Caldas da 

Rainha em 1985. Em 1987. partic ipa 

como artista convidado no congresso da 

British Art Meda! Society. no norte de 

Inglaterra, promove com o Escultor 

David Reid cursos de novas tecnologias 

da Fundição cm Cera Perdida na Esbal e 

1978 • 9 Esculturas- Novo Leblon -

Rio de Janeiro 

1983 ·Coisas Ínlimas-CAPC-

Coimbra 

1985 • Escultura-CCRS-Santarém 

1986 ·Siglas-Alcobaça 

1987 - Bronzes - The British Council -

Lisboa 

• 18 Esculturas. 40 Medalhas­

Casa da Moeda - Lisboa 

• J()()Medalhas-Mosteirode 

Alcobaça 

1988 - 60 Medalhas, 10 Escu lturas, 10 

Objectos - CCRS - Santarém 

Homenagem a Túlia Saldanha -

CAPC - Coimbra 

1989 - Escultura-GMA-AJmada 

1993 · Ideia para um Monumento -

GMA-Almada 

na Casa da Moeda e vence o concurso 1994 - Natureza Metálica- Centro 

promovido pe la FAO para a medalha 

comemorativa do World Food Day. 

Participou em numerosas exposições 

colectivas desde 1958. Está representa· 

do em Museus e colecções de Portugal. 

Brasil. França. Holanda, Noruega, USA, 

Japão e Inglaterra. 

EXPOSIÇÕES INDIVIDUA IS 

Cultural da Malaposta 

EXECUTOU VÁRIAS ESCULTU· 
RAS P ÚB LICAS, DAS QUAIS SE 
DESTACAM: 

1915·16 ·Monumento ao General 

Humberto Delgado em Cela 

Velha- 1.0 Prémio de 

1964. Cerâmica-Árvore - Pono Concurso Nacional 

1972 - 14 Medalhas - Gravarte - Lisboa 1977 ·Elemento Escullórico 

Metálico-Embaixada de 

Portugal. Brasília 

1978 ·Padrão Comemorativo do 8.0 

Centenário da Fundação da 

Abadia de Alcobaça 

1979·80 • Monumento a Manuel 

Laranjeira-Mozclos - Vila 

da Feira 

1980·81 ·O "Principezinho" - Casa da 

Cultura - Caldas da Rainha 

1981 ·Grande Escultura da Carris 

1984 

1985 

1989 

cm Miraílores-Lisboa- 1.º 

Prémio de Concurso Nacional 

·Monumento ao 25 de Abril -

10 Anos- Vidigueira 

- Monumen10 à Padeira de 

Aljubarrota -Aljubarrota 

Monumento às Origens de 

Porto de Mós - Porto de Mós 

• Gárgulas da Torre do Tombo 

-Lisboa 

1990 ·Monumento aos Cordoeiros -

1991 

1992 

Cortegaça 

·Monumento aos 75 anos de 

Abrantes/Cidade 

- Memória da Chegada dos 

Portugueses a Nagazaki -

Japão 

1993 • Monumemo ao Trabalho -

Almada 

- Grande Alegoria ao Desporto 

- Vila Franca de Xira 
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TRATADO DE PAZ COM A ESPANHA 
Assinado em Lisboa em 13 de fevereiro de 1668 

das Linhas de Elvas, em Janeiro de várias entradas e sques do inimigo, 

1659, são os espanhois batidos mandou-lhes queimar a Vila de 

pelas forças portuguesas comanda- Sobradillo. 

das por Vila Flor e André de Ve io, então, o General espanhol 

Albuquerque Ribafria, morto em Duque de Ossuna, pôr cerco a 

combate. Quatro anos depois. em 8 Castelo Rodrigo co m uns 5000 

de Julho de 1663. novamente o homens. Estava-se a 3 de Julho. A 

exército invasor, comandado, desta praça tinha fraca guarnição e ren­

vez, por João de Áustria, foi batido der-se-ia se Pedro Jacques de 

pelas forças comandadas por Magalhães a não viesse socorrer. 

D.t\fom:i~~i~:~:,~:c~;:::J~:1~0:::/'emena Sancho Manuel - Conde de Vila Ao aproximar-se o Exército portu­

Flor - coadjuvado por Schomberg, guês, cuja superioridade não che-
Nesta data, após 28 anos de guer- como Mestre de Campo General. 

ra, a Espanha reconhece a indepen­

dência de Portugal, que já era um 

facto desde o dia da restauração 

em 1 de Dezembro de 1640, reco­

nhecido então por quase todos os 

Estados da Europa. 

Para a assinatura deste tratado 

muito contribuiram as g randes 

vitórias obtidas nos campos de 

batalha pelas forças portuguesas e, 

pela superior orientação política e 

admini s trativa do Conde de 

Castelo Melhor, Ministro de D. 

Afonso Vl - o Vitorioso. no decisi-

vo período que vai de 1662 a 1667. 

Recordemos: 

Em Maio de 1644, na Batalha do 

Montijo, as forças portuguesas 

comandadas por Matias d e 

Albuquerque vencem as espanho­

las do Comando do Barão de 

Mollingen. 

Quinze anos depois. na Batalha 

WIS DE VASCONCELOS E SOUSA 
J' C:ONDE DE CA.S1F.W MEU/OH 

O principal teatro de luta deslo­

cou-se para a fronteira da Beira. 

Durante um certo tempo o General 

da província, Pedro Jacques de 

Magalhães entret ivera os espa­

nhois com guerri lhas nas cercanias 

de Almeida. Como represália de 

gava a mil homens o Duque de 

Ossuna preparou a retirada (6 de 

Julho). Mas os portugueses ataca­

ram. O Duque fu g iu com um a 

escolta de Cavalaria enquanto a 

sua Infantaria e a sua Artilharia 

caíam totalmente em poder dos 

portugueses. A derrota foi total. 

Não obstante, no ano seguinte, 

tentou o Governo de Filipe IV 

novo golpe contra os portugueses. 

Era ainda a esperança de uma vitó­

ria decisiva. Para Comandante do 

Exército escolheu o Marquês de 

Caracena (Luis de Benevides). 

Desta vez contou com o apoio do 

Imperador, que no ano anterior 

conseguira libertar-se da invasão 

turça, (cujo exército es ti vera às 

portas de Viena). 

Filipe IV recebeu tropas da 

Alemanha, Itália e Suiça, num total 

de 15000 homens. 

Assim em 17de Ju\hode 1665,o 
/Conunaaní.IP6g_/l) 



Exército espanh o l de 23000 

homens, que entrara no Alentejo 

comandado pelo Marquês de 

Caracena, é completamente derro­

tad o em Montes Cla ros pelo 

Exército português comandado 

pelo Marquês de Marialva tendo 

Schomberg como Mestre de 

Campo General, te ndo co mo 

General de Artilharia o Conde de 

Ericeira e como General de 

Cavalaria, Dinis de Melo e Castro. 

Com es ta seq uência vitoriosa, 

abria-se-nos a possibilidade de 

negociar um Tratado de Paz com 

Espanha em condições favoráveis. 

O Governo espanhol protelava as 

negociações e não queria reconhe­

cer o rei Afonso VI. 

Porém, três meses após o auto de 

des istência de D. Afonso VI e já 

consumada a demissão do Conde 

de Castelo Melhor, é assinado em 

Lisboa pelo Principe Regente D. 

Pedro, o tratado de Paz e m 

Espanha em 13 de Fevereiro de 

1668. 

Serviu de medianeiro o diploma­

'ª inglês Conde de Sandwich. 

Continha, en tre outras. as seguin­

tes cláusulas: 

- Estabelecimento de uma "paz 

perpétua. firme e inviolável entre 

as duas coroas e os seus vassalos". 

- Restituição mútua de todas as 

praças conquistadas com excepção 

de Ceuta, que ficaria em poder dos 

caste lhanos; 

- Libenação imediata de todos 

os prisionei ros; 

- Resiabelecimento das relações 

RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA 

comerciai s entre os dois países, 

tais como se efectuavam no tempo 

do Rei D. Sebastião; 

- Reparação dos danos sofridos 

pelos pariiculares em razão de 

guerra. 

Por este Lratado ficou definitiva­

mente reconhecida por Espanha a 

Independência de Ponugal , a que 

se seguiram os reconhecimentos da 

Santa Sé e da Casa da Áus1ria. 

Diz Pinheiro Chagas: 

D P~dro lf faro1"Uro da coltcf4o da Acadtmia 
da.r Ciincia.r dt UJboo 

"A Espanha deveu, à inépcia do 

governo, que no 2. 0 semestre de 
1667 passou a dirigir os nossos 

destinos, o não ter que suportar um 
tratado" bastante mais indemniza­

dor como era o que estava a ser 
negociado por Cas1elo Melhor. 

Mesmo assim, "tiveram o seu 

legí timo prémio a constânc ia 
heróica, a inabaláve l energia de 
que demos, durante 28 anos. tão 
ev iden1es provas". 

Textos de Barbosa Pereira 

O REFERENCIAL 
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NORTE 

ASSEM BLEIA REGIONAL ORDJNÁRIA 
Teve lugar na Casa da Cultura do Professor. do Sindicato dos 

Professores do Norte, em 22 de Janeiro passado, a Assembleia 
Regional Ordinária da Delegação None da Associação 25 de Abril, 
com a presença de vinte e seis associados. 

Da agenda constaram os seguintes pontos: 
- Leitura e aprovação do Relatório de Ac1ividades do biénio 

1992/93; 
- Eleição dos Corpos Gerentes para o biénio 1994/95. 
No período antes da ordem do dia foi feita uma exposição sobre 

aqui lo que foi, tratado uma semana antes em Lisboa, na Assembleia 
Ordinária da Associação, nomeadamente a cana enviada à ADFA e 
a moção aprovada sobre o Monumento aos Combatentes do 
Ultramar. O teor daillloção saída dessa Assembleia foi ratificada por 
maioria com um voto contra e declaração de voto do nosso consó­
cio, General Passos Esmeriz, que solicitou de que dessa declaração 
de voto fosse dado conhecimento à Direcção Nacional da A25A, o 
que foi feito. 

Referiu-se também a situação acmal da futura Sede Nacional, das 
Comemorações do XX Aniversário do 25 de Abril e da situação 
financeira da Associação. 

Foi também feito um 
apelo à adesão do~ sócios 
da A25A às Comemora­
ções a ter lugar na cidade 
do Pono, do 31 de Janeiro. 

En1rando no período da 
ordem do dia foi aprovado 
por unanimidade o Relató· 
rio de Actividades apresen· 
tado pela Direcção. 

Foram aprovados por 
unan imidade e aclamação 
dois votos de louvor: 

- Um à Direcção cessan· 
te pelo trabalho descnvoJ .. 
vidoe sua fé face ao futuro 
daA25A; 

Vogais - Amadeu Ar1ur Felgueiras - Ten. Coronel 
- João Batista V. Miranda Magalhães - Doutor 
- António Mário Ribeiro Pinto - Sarg. Mor 
- Manuel Vitorino Abreu da Silva - Jornalista 

3 1 DE J ANEIRO 
Associou-se esta Delegação às Comemorações levadas a efeito 

para comemoração desta efeméride. levadas a cabo pela Associação 
31 de Janeiro e Clube de Sargentos do Exército. 

Do programa constou uma cerimónia jun!o ao Monumento evoca· 
tivo no cemitério do Prado do Repouso, na cidade do Po110. em que 
usaram da palavra representantes daquelas duas instituições e da 
nossa Asso·dação. 

Pela A25A usou da palavra o nosso consócio Coront:1 tioa,•en-tura 
Ferreira. 

À noite teve lugar um jamar no Grande Hotel da Batalha, em que 
usou da palavra o Prof. Dr. Oliveira Ramos, antigo Re itor da 
Universidade do Pono. 

TOMADA DE POSSE DOS NO VOS CO RPOS GERENTES 
Em 5 de Fevereiro passado, na Casa do Roseiral (Palácio de 

Cristal), na cidade do 
Porto. insialações gentil· 
mente cedidas pela Câmara 
municipal do Porto. teve 
lugar a tomada de posse 
dos novos Corpos Gerentes 
desta Delegação. 

- Outro, que além de 
louvor foi de agradecimen­
to ao Sr. Coronel Tomaz 

Tomada dtpo13t da Dfruf6oda O,,J~1"1"<lo 

A cerimónia que teve a 
presença de algumas indi· 
vidualidades significativas 
da cidade do Pono, nomea· 
damente o Sr. Eng .º 
Armando Pimentel. 
Vereador da referida 
Câmara, decorreu com 
muita dignidade. lendo sido 
lidas a mensagem enviada 
pelo Pres idente da 
Direcção, Vasco Lourenço. 
e uma alocução alusiva ao 

M~"'º~"' qur o Prtsi<knudo lustmhüi<J Rr~umal. rm txtrrlcm. ouo1·0 d<l palavro 

Ferreira. Presidente cessante da Assembleia Regional. que vai aban­
donar funções por ausência para o estrangeiro. 

Seguiu-se a votação e a eleição por unanimidade dos novos 
Corpos Gerentes, que têm a seguinte constituição: 

MESA DA ASSEMBLEIA REG IONAL 

Presidente - José Luís Machado Bacelar Ferreira - Coronel 
Vice·Presidenle - António Maria L. V. Cone Real - Arquirecto 

Secretário - José Barros da Costa - Do11tor 
Vogal -António Anur Rodrigues da Costa-Ju(: 

Vogal - José Duane Gonçalves Cardoso -/.º Sargemo 

DIRECÇÃO 

Presidente - Antero Aníbal Ribeiro da Silva - Ten. Coronel 
Vice-Presidente - Abel Joaquim A. Tavares -Com. Eng.• Namf 

Secretário - Aníbal Fernando da Silva - Reformado 
Tesoureiro - José Joaquim Ribeiro de Castro - /. ªSargento 

Vogais - Boaventura José Manins Ferreira - Coronel 

acto do Presidente da Delegação. 

COMEMORA ÇÕ ES DO XX ANIVERSÁ RIO DO 25 DE ABRIL 
Tem a Delegação Norte em projecto as seguintes iniciativas: 
1. Ciclo "Conferência de Abril", da sua própria in iciativa 

Tema 1: Comunicação e Poder/Poder de Comunicação: 
Tema 2: Democracia, um objectivo ético; 
Tema3:Marx.hojc. 

2. Apoio ao Forum"25 de Abril: os próximos 20 anos". organizado 
pela APRIL (Associação Política Regional de Intervenção Local). 

3. Debate subordinado ao tema: "A Guerra Colonial: ainda a 
escondemos?" É uma organização conjunta desta Delegação, da 
Delegação do Pono da ADFA e do Clube de Sargentos do Exército. 

Inclui também uma exposição sobre o tema. 
4. Jantar comemoralivo. aber1o à população, também organização 

conjunta das três emidades acima referidas. 
5. Representação da A25A em todos os locais (Autarqu ias, 

Associações. e(c.) para onde for convidada. em Comemorações res­
peítantes à efeméride. 
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CONVITES FEITOS À A25A 

- C. U. R. P, 1. S. I. A. - de St.' Iria de Azóia 
Festa de Natal 

- C. U. R. P. 1. M. - de Moscavide 
F~•a de Natal 

8/12193 

8/12193 

- Par1ido Socialista Revolucionário 
20.º Anhersário da Fundação da LCI 

11-12/12193 

- A Autora/ O Teatro da Cornucópia/ 
Edições Salamandra 
Encontro sobre a publicação do livro 
"Tltulos. Acções. Obrigações" (sobre a 
cultura em Ponugal 1974-1994) de 
Eduarda Dionísio 

16/12193 

- CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL/ 
COMPANHIA DE TEATRO DE ALMADA 
E.s1reia da peça nDE GRAUS" de Prisi.a 
Monteiro 

22112193 

- CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA/ 
SOCIEDADE FILARMÓNICA COMÉRCIO 
E INDÚSTRIA DA AMADORA 
Conccno de Ano Novo 

GALERIA DE ARTE CAPITEL 
Exposição de V. Torres Preto 
MAIARTE (Fabrico de candeeiros 
e estatuetas) 

8/ 1{!4 

8/1/94 

- ASSEMBLEIA MUNIClPAL DE LISBOA 
Tomada de Posse 

17/1/94 
- EDICLUBE 
Lançamento da "História de Ponugal" do 
Prof. Dr. João Medina 

- GALERIA QUADRAOO AZUL 
Exposição de pintura de Anamor 

17/1{!4 

28/1{!4 

- AMASCUL TURA 
~~~~~Ú~~~~~xposição de escultura de 

29/1{!4 

- GALERIA DE ARTE CAPITEL 
V Bienal de "Oportunidade a jovens e 
principiantesn 

29/1/94 

CLUBE DO SARGENTO DA ARMADA 
Inauguração do restaurante da delegação 
n.0 1 do Clube do Sargento da Armada. 

4/2194 

- O COMITÉ CENTRAL PORTUGU~ DE 
ESTUDO 00 KIMILSUNlSMO/ EMBA I­
XADA DA REPÚBLICA P. DEMOCRÁTICA 
DECORElA 
14.0 Seminário sobn: a ~Ideia Zuchc e a 
Coreia Socialista" 

1212194 

- ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS 
31 de Janeiro - Dia Nacional do Sargento 

29/1{!4 
-CIVITAS 
Sessão pública para apresentação do 
passapone Europeu contra o Racismo 

31/1194 

TEATRO DA CORNUCÓPIA 
Estreia de nDiálogo sobre a pintura e a 
cidade de Roma" 
de Francisco de Holanda 

2-3-4/2J)4 

- ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS 
Tomada de posse dos orgãos sociais da 
Associação 

9/2194 
- TEATRO NACIONAL D. MARIA U / 
COMPANlilA DE TEATRO DE ALMADA 
E.streia nos DIAS FELIZES" 
de Samuel Beckeu 

17-18/2/94 

- GALER IA DE ARTE CAPITEL 
Inauguração da Exposição de Martins 
Gomes 

1912J)4 

- lNATEL / COMPANHlA DE TEATRO 
DE ALMADA 
Estreia de "DE GRAUS" de Prista Monteiro 

23/2194 
- CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
Recepção de abenura de Lisboa 94 Capital 
Europeia da Cultura 

26/2/94 

- AMASCUL TURA - ASSOCIAÇÃO DE 
MUNJCf?IOS PARA A ÁREA 
SCX:IOCUL TURAL 
Encontro-Debale- "A escultura e o fogon 
Com o escuhor Jost Aurl:lio 

- ASSOClAÇÃO DE OFICIAIS 
DAS FORÇAS ARMADAS 

26/2194 

Colóquio no Tra1ado de Maaslricht e as 
Forças Annadas" 

4/3/94 

- A SOCIEDADE LISBOA 94 / ROOÉRIO 
VIEIRA 
Espectáculo "Playland" de Anho! Fugard 

5-6-8/3!!4 

- SINDICA TO OOS MAGISTRAOOS 00 
MINISTÉRIO PÚBLICO / ASSOCIAÇÃO 
SÓCIO-PROFISSIONAL DA POLÍCIA 
Lançamento do livro com as intervenções 
e conclusões do colóquio sobre "Fronteiras 
da polícia na Europa ~m fronteiras" 

17/3/94 

-A.D.F.A. 
6.' Conferência Internacional sobre 
Legislação de Antigos Combatentes e 
Vítimas de Guerra 

13a 16/3/94 

- CIRCULO DE LEITORES 
Lançamento "Ponugal 20 anos de 
Democracia" 1513194 

- GALERIA QUADRADO AZUL 
Inauguração da Exposição de pintura, 
escultura e gravura de António Clavé. 

11 /3/94 

- A DIRECÇÃO DA FEDERAÇÃO 
PORTUGUESA DAS COLEC1WIDADES 
DE CULTURA E RECREIO 
Acto de Posse dos Corpos Gerentes 

I0/3/94 
-A.D.F.A. 
Sessão solene de abertura da 6.' 
C.OOferêncialntemocionalsobre 
"Legislação de Antig_os Combatentes e 
Vítimas de Guena" 

13/3!!4 

- PRESIDENTE E O CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO 
DAS DESCOBERTAS 
Inauguração da Exposição de Souto de 
Moura - Projectos e Materiais 1993-1979 
e Angelo 1993. uma Antologia 

1413194 

O PRESIDENTE E O CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO DAS 
DESCOBERTAS O DIRECTOR GERAL 
DA CAJSSE DES DÉPOTS et CONSIGNA· 
TIONS e o PRESIDENTE E O CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE LISBOA 94 -
CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA 
lnauguraçllo da Exposição PULSARES 

14/3/94 
-A.D.F.A. 
Sessão de encerramento da 6.' 
Conferência Internacional "Sobre 
Legislação de Antigos Combatentes e 
Vitimas de Guerra" 

16/3/94 

-ACOMUNA-TEATRODEPESQUISA/ 
COMISSÃO NACIONAL PARA AS C0\1E­
MORAÇÔES OOS DESCOBRIMENTOS 
PORTIJGUESES 
Estreia do espectáculo "Guerras do 
Alecrim e Manjerona" 
de António José da Silva, O Judeu 

17-18/3!!4 

- SEIES-SOCIEDADE DE ESTUOOS E 
INTERVENÇÃO EM ENGENHARIA SOCIAL 
Debate " Auto Emprego- ILE's de Mulheres" 

17/3/94 

- UNIÃO OOS SINDICATOS DE SETUBAL 
IV CONGRESSO 18_1913194 

- U.O.P. UNIÃO DEMOCRÁTICA POPULAR 
Forum "Que Europa após Maastricht?" 

19-20/3{!4 

- MURPI- Confederação Nacional de 
Reformados, Pensionistas e Idosos 
l .º Cong~so 19/3/94 
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MONUMENTO AOS COMBATENTES DO ULTRAMAR 
No seguimento de uma carta en,,iada 

pela Direcção da A25A ao Presidente da 
Direcção Geral da ADFA, a Assembleia 
Geral apro11ou uma moção onde decide 
apoiar publicamente a Direcção. 

Para con hecimen to dos associados, 
transcrevem-se as duas posições. 

CARTA 
Gratos pelo convice recebido para assistir 

às cerimónias de inauguração do 
Monumento aos Combatentes do Ultramar. 
lamenta.mos informar da nossa decisão de 
não comparência nas mesmas. 

Esta posição resulla do facto de o rferido 
monumento ter vindo a assumir uma ima­
gem nada de acordo com o espírito do 25 de 
Abril - enformado pela liberdade, pela 
democracia e pela aceitação do direito inalie­
nável dos povos à sua própria liberdade, 
independência e auto detenninação. 

Pelo contrário, a imagem que se pretendeu 
e vem conseguindo criar é a de um monu­
mento passadista, saudosista, que procura 
mais justificar a guerra colonial e a teimosia 
dos que a impuseram, do que a abnegação, a 
valentia e o patriotismo dos que a fizeram e 
aí sofreram. se deficientaram ou perderam a 
vida. Que procura mais transmitir a imagem 
de condenação a um pretenso abandono do 
Ultramar. a uma pretensa traição à Pátria. à 
defesa de um belicismo "heróico e patrióti­
co", do que a abnegação. a valentia e o 
patriotismo dos que souberam compreender 
a verdadeira natureza e raziio de ser das for­
ças armadas. libertaram os portugueses da 
ditadura, ajudaram a libertar os povos colo­
nizados e abriram caminho a um bom relaci­
onamento entre Portugal e os novos países 
de expressão oficial portuguesa. 

Esta opinião quanw à imagem, que 
lamentavelmente se criou já, do monumen­
to, poderia sofrer alguma contestação se não 
existissem antecedentes e procedimentos 
recentes, que demonstram e confinnam uma 
clara intenção em a provocar. Isto apesar da 
acção da Associação dos Deficientes das 
Forças Annadas que, com a sua inclusão na 
comissão executiva do monumento, vem 
procurando evirnr que esses objectivos 
sejam totalmente atingidos. Ainda que à 
custa da legitimação da referida comissão 
executiva que. com a presença da 
Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, sempre pode argumentar (qual 
operação de cosmética ... ) que não é com­
posta apenas por forças claramente conser­
vadoras e nostálgicas do regime derrubado 
em Abril de 1974. 

Com efeito, importa relembrar que já em 
Abril de 199 l, a Associação 25 de Abril 
expressara publicamente a sua profunda dis­
cordância com o andamemo que o processo 
do monumento estava a ter. Realçámos 
então a estranheza e a não aceitação da 
exclusão da comissão executiva, de organi­
zações como a Associação 25 de Abril, o 
Clube Militar Naval, a Associação Nacional 

de Sargentos, o Clube de Sargentos da 
Aeronáutica, o Clube de Sargentos do 
Exército, o Clube de Sargentos da 
Aeronãutica. o Clube de Praças da Annada. 
Agravado pelo facto de sabermos que essa 
situação não existia por acaso, pois havia 
sido discutida quando da formação da já 
referida comissão executiva. 

Importa ainda salientar o alerta que a 
~ 25 de Abril promovera junto de sua 
Excelência o Presidente da República e do 
Excelentíssimo Ministro da Defesa, a quem dera 
oonhecimento das suas profundas preocupações. 

A todos estes antecedentes há a juntar o 
facto de termos tido conhecimento da recusa, 
por pane da comissão executiva do monu­
mento, da proposta feita pela Associação dos 
Deficientes das Forças Annadas para que a 
Associação 25 de Abril fosse convidada de 
honra na inauguração, com o argumento de 
que, "sendo o monumento uma homenagem 
aos que sofreram com a guerra colonial, era 
também uma homenagem aos que lhe puse­
ram tenno. Isto é aos mi litares de Abril". E 
como a Associação dos Deficientes das 
Forças Annadas considera a Associação 25 
de Abril a digna representante dos capitães 
de AbriL defendeu que deveria a mesma 
receber um rratamento adequado. 

Posição que, muito naturalmente e em con­
formidade com o seu posicionamemo, as 
outras componentes da comissão executiva 
não subscreveram, antes vetaram. Com argu­
mentos que serviram igualmente para. de 
fonna discriminatória, justificar o convite ao 
marechal António de Spínola e o nào convite 
ao marechal Francisco da Costa Gomes. 

Daqui resultando o reforço da imagem que 
vinha sendo perseguida e que nem a presen­
ça de Sua Excelência o Presidente da 
República conseguirá evitar. 

Por tudo isso, reafinnando a nossa opinião 
de que se justifica uma homenagem à~ vitimas 
da guerra colonial, bem como uma homena­
gem que dignifique o combatente português, 
consideramos não ser essa a resultante do 
Monumento aos Combatentes do Ultramar, 
que agora se inaugura, pelo que decidimos não 
aceitar o vosso convi1e e não assistir às ceri­
mónias da referida inauguração. 

Certos da vossa compreensão, reafirma­
mos a vontade de manter e reforçar as cordi­
ais relações existentes entre as nossas duas 
associações, continuando a nossa luta por 
um Portugal onde os valores de Abril não se 
vejam ultrapassados e façam parte integran­
te da nossa sociedade. 

Com as mais cordiais saudações. 

OPrts ide111eda Dirttção 
Vasco Correia Lourenço 

P.S. lnfonnamos que daremos conhecimento desta 
nossa carta a sua Excel~ncia o Presidente da 
República e ao Excelentíssimo Ministro da Defesa 
Nacional 
Infonnamos ainda que faremos divulgação pública 
da mesma. 

MOÇÃO 

A Associação 25 de Abril reunida em 
Assembleia Geral em Lisboa, em 15 de 
Janeiro de 1994. face à polémica resul­
tante da cerimónia da inauguração 
do chamado "Monumento aos 
Combatentes do Ultramar" , decidiu 
apoiar publicamente a posição assumi­
da pela Direcção da Associação. 

1 - A A25A é constituida maioritariamen­
te por sóc ios e apoiantes que foram 
combatentes na guerra colon ial e 
assumem sem complexos essa condi­
ção. 

2 - A A25A, reconhecendo que é da mais 
elementar justiça uma homenagem 
nacional ao combatente português, 
denuncia a ilegitimidade da instru­
mentalização. que vem sendo feita. da 
generos id ade com que centenas de 
milhares de portugueses se bateram na 
guerra colonial para. em última análi­
se, enaltecerem não o sacrifício dos 
combatentes mas a própria guerra em 
si e, através dela. o regime derrubado 
pelo 25 de Abril. 

3 - De facto , o sentido que se pretendeu 
transmitir à cerimónia e à própria edi­
ficação do "monumento" mais não é 
do que a recuperação das intenções 
que estiveram na base da convocação 
do pretenso "Congresso dos 
Combatentes do Ultramar", em 1 de 
Junho de 1973, que nós já então 
denunciámos e rejeitámos. 

4 - Essa recuperação inscreve-se na lógica 
que, mais recentemente. presidiu à 
atribuição de benefícios pecuniários 
por pretensos ac1os valorosos na guer­
ra, que se quiseram tomar extensivos 
até a ex-agentes da PIDE/DGS. 

5 - A A25A manifesta a sua preocupação 
para o facto de toda esta lógica poder 
inscrer-se na recuperação dos falsos 
valores que animavam os regimes fas­
cistas e que hoje têm ressurgido em 
muitos países europeus, preocupações 
tanto mais justificadas pela forma 
lamentável que rodeou a cerimónia de 
inauguração, em que nem o Presidente 
da República foi poupado a insultos e 
apupos previamente anunciados. 

6 - Por tudo isto, a A25A recusa o signifi ­
cado que se procura atribuir ao 
"monumenm" hoje inaugurado. corno 
a consagração nacional de que comba­
tente português é credor. 



OFERTAS FEITAS À A2SA 

• Programa Horizon 1 · Relatório Final 
Projccto jovens marginalizados do 
desenvolvimento. 

Ofena da CIVIT AS 

• Históna de Portugal do Prof. Doutor João 
Medina 

Ofena da Ediclube 

• Pequenll5 bibliografias de Gente Grande 
de Isabel Ci!sar Anjo e Alberto Pcdros-0 

Ofena dos Amores 

• Livro "Farewell Happy Fieds" de Manuel 
António Pina 
Oferta de Renato Soeiro 

· 1 medalha do 150.0 Aniverúrio do Banco 

Tona e Açores 

Oferta do sócio Manuel Rodrigues 

·"Portugal XX Anos de Democmci11" 

Ofena do Círculo de Leitores 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

-Carlos Albeno Claro Mourisca 
Sócio efectivo n. 0 576 (Fundador) 

- Fernando dos Reis Fernandes 
Caldeira 

Sócio efecrivo n.0 734 (Fundador) 

António Maria Luis Prazeres 
Sócio efectivo n.0 1392 (Fundador) 

- Henrique Artur Santos Ochsemberg 
Sócio cfectivo n. 0 1840 

- José Maria B. Magalhães Godinho 
Sócio efectivo n. 0 2220 

- Vasco Manuel de Magalhães Vilhena 
Sócio efectivo n.º 2490 

- Camilo Ferreira de Oliveira 
Apoiante n. 0 1911 

- Luciano Resende da Mola Vieira 
Apoiante n. 0 2020 

- Maria Horténcia Caria Lucas 
Apoiante n.0 2378 

DA DIRECÇÃO 
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ASSEMBLEIA GERAL 
A reunião da Assembleia Geral. no passado dia 15 de Janeiro, com a panicipação 

de 71 sócios, discutiu vários aspecms da nossa vida associativa e tomou algumas 
decisões imponantes. Mais uma vez se salienm a participação reduzida dos sócios 
naAG ... 

Depois da ratificação dos novos sócios ( 15) e apoian1es ( 1). procedeu-se lt análise 
do relatório da Direcção cessante. Relatório cuja aprovação foi bastante pacífica e 
do qual se destaca, mais uma vez, o péssimo panorama financeiro, fruto da falta de 
pagamento de quOlas por pane dos associados e da continuação da ausência de 
our.ra.s receitas, para al6m das referidas quotas. Situação fácil de compreender, se 
analisarmos os números scguimes (referentes a DEZ93): 

SÓCIOS EFECTIVOS 2237 

Com quotas em dia ....................................................................................... " 
Com quotas a acmalizar ............................................................................. ... 
Com seis meses de atraso ... ............................................................................ . 
Com 1 ano de atraso ................................................................................... . 
Com 2 anos de atraso ................................................................................... » 
Com 3 anos de atraso ................................................................................ .. 
Com 4 anos de alraSO .................................................................................... ~ 
Com 5 a 6 anos de attaso(suspensos) ...................................................... «>U• 
Com mais de 7 anos de atrazo e/ou 
que nunca pagaram(P .Exon.compulsiva} .. 
Dispensados do pagamento de quotas .. 

- - ............................ 312 
. . ····-···· ........... 14 

APOIANTES 1979 

Com qumas em dia ......................................................... 845 
Com 1 ano de atraso ........................................................... 93 
Com 2 anos de ai raso ........................................................ . 71 
Com 3 anos de atraso .................................... 81 
Com 4 anos de airoso ......... ... ................. ..... . ..... 71 
Com 5 a 6 anos de atraso(suspensos) ........................................ 710 
Que não declararam pagamemo de quotas e/ou dispensados .............. 108 

E, face à não presença de um mínimo de 100 sócios. mais uma vez se não proce­
deu à exoneração compulsiva dos que não pagam há mais de 7 anos. 

Para além de outras decisões, de que damos conhecimento à pane, foram eleitos 
os corpos gerentes para o mandato de 1994/1995: 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente • Cor. Carlos Alberto ldães Soares Fabião 
Vice· Presidente • C.M.G. José Manuel Oliveira Monteiro 
Primeiro-Secretario· S. Mor. Cremildo Loba10 Possante 
Segundo-Secretário. Cap. António Vár7,ea 
Suplentes • S. Aju. Joaquim José Filipe Ventura 

Presidente 
Vice·Presiden1e 
Secre1ário 
Tesoureiro 
Vogais efec1ivos 

Suplentes 

- I .º Sarg. Vitor Manuel F.Ribas de Lira 

DIRECÇÃO 

• T. Cor. Vasco Correia Lourenço 
· C.M.G. João Caiado Falcão de Campos 
- Cap. José Baram Olivença 
• Cor. Artur Fernandes Batista 
• T.Cor. Nuno Manuel G. Fisher Lopes Pires 
·Cor. António Joaquim Flausina Raimundo 
• S.Aju. Ricardo Maria Riça da Silva 
- Viriato Soeiro Ferreira Camilo 
- Manuel José Es1eves Rodrigues 
• T.Cor. José Augusto dos S. Rosário Simões 
· Cap. José Manuel Dourada Mendes 

CONSELHO FISCAL 

Prcsidenle • Gen. Amadeu Garcia dos Santos 
Primeiro Secretário ·Cor. Eugénio Oscar Filipe de Oliveira 
Segundo Secrc1ário · C. Ten. Fernando Almeida Cavaco 



O AEfEAENCIAL 
DA DIRECÇÃO 

COMEMORAÇÕES DO 20.0 ANfVERSÁ RIO DO 25 DE ABRIL APELO DO FORUM 
CÍVICO EUROPEU 

A Assembleia Geral aprovou o progra­
ma de comemorações dos 20 anos de 
Abril. 

A Direcção procurará dar-lhe cumpri­
mento. quer organizando um vasto con­
junto de actos comemora1ivos quer res­
pondendo, dentro das possibilidades da 
A25A, às inúmeras solicitações que lhe 
são feitas. 

Procurar-se-á que os 20 anos sejam 
comemorados recordando e festejando a 
reconquista da liberdade e a implantação 
da democracia. renovando a afirmação. 
dos valores de Abri l e procurando uma 
grande ligação à juventude, única via que 
se considera viável para que o 25 de Abril 
continue a ser o futuro em Ponugal. 

Realizou-se já a no~~a sessão solene de 
abenura das comemorações. 

Decidimos fazê-la no dia 5 de Março. 
para assim recordarmos a reunião de 
Cascais, que ião imponame foi na conspi­
ração que nos levou ao 25 de Abril. 

Presidida pelo Presidente da República. 
1eve a presença dos principais titulares 
dos demais orgãos de soberania e de mui­
tas outras individualidades: Presidente da 
Assembleia da República; Primeiro­
Mini<>tro:Vice-Pre~idente do Tribunal 
Constitucion:i l, em representação do 
Presidente: Ministro da Pres idência e da 
Defesa Nacional; Líderes parlamentares 
do PSD. PS e PCP; Procurador Gemi da 
República; Chefe de Estado Maior 
General dns Forças Armadas e Chefes do 
Estado Maior da Armada, Força Aérea e 
faérci to (representado pelo Vice-Chefe): 
Provedor de Justiça; Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Adminis1ra1ivo. em 
representação do Presidente: Conselheiros 
de Estado: Depurndos: ex-PTesidenle da 
Assembleia da República; Dirigentes 
de vários Partidos: Presidentes de 
Assembleias Municipais e de Câmaras 
Municipais da Área Metropolitana de 
Lisboa: Vereadores da C.M. Lisboa: 
Dirigen1es sindicais:Representantes de 
muitas outra!> organiwçõcs convidadas. 

De destacar, ainda. a presença de vários 
dos Embaixadores acreditados cm 
Ponugal. 

Queremos destacar, também. a presença 
dos uês ex-Presidentes da República. Foi 
ass im possível junrnr. numa cerimónia 
comemorativa dos 20 anos de liberdade e 
democracia em Portugal. todos os homens 
que durante esse período exerceram e 
exercem o mais alto cargo do Estado. E 
foi a Associação 25 de Abril que o conse­
guiu. 

Por fim. salientamos a participação de 

um grande número de militares de Abril. 
nomeadamente da maioria dos antigos 
membros do Conselho da Revolução , 

Na sessão. abena por Vasco Lourenço 
que. em nome da A25A. cumprimentou, 
agradeceu as presenças e infonnou sobre 
o teor das comemorações dos 20 anos de 
liberdade e democracia, usaram da pala· 
vra Aniceto Afonso. Boaventura Sousa 
Santos e António Ravara, para além de 
Mário Soares. que encerrou. Todas as 
intervenções serão publicadas num próxi­
mo número, porventura um número 
especial. De momento, referiremos a 
qualidade de todas elas. António Ravara, 
em nome do Conselho Nacional da 
Juventude. mostrou bem como a juventu· 
de ponuguesa começa a compreender que 
o 25 de Abril é fundamentalmente dela e a 
ela cabe a sua defesa e continuação. 
Aniceto Afonso e Boaventura Sousa 
Santos quase davam a ideia de terem 
combinado o teor das suas intervenções. 
Com efeito, ainda que bas1ante fones 
individualmente. comple1aram-se total­
mente e deram uma ideia extraordinaria· 
mente forte do 25 de Abril e dos 20 anos 
que entretanto passaram. A visão do mili-
1ar de Abril foi perfeitamente completada 
pela do professor univeNitário e o resulta­
do foi, pura e simplesmente, fantástico. 
Situação que. porventura. terá servido de 
inspiração a Mário Soare~ que, num opti­
mo improviso. fez uma imponamíssima 
intervenção, onde é de realçar a homena­
gem prestada aos militares de Abril pela 
sua acção libenadora e pela ~ua acção na 
consolidação da democraci:i em Ponugal. 

Confiemos que a.s comemorações contj­
nuem com a mesma dignidade, reafinnan­
do pennanentemente os valores do 25 de 
Abril. 

No seguimento da resolução aprovada 

em 28 de Outubro de 1993 no Parlamento 

Europeu. o Forum Cívico Europeu cs1á a 

promover uma campanha de apoio aos 

cidadãos oriundos de qualquer das repú­

blicas dit ex-Jugoslávia que ab:indonarnm 

os seus novos países para não panicipa­

rem numa guerra frau-icida que está a des­

truir os laços de conv ivência. de en1cndi­

men10 e de amizade estabelecidos ao 

longo de muitos séculos naquela região da 

Europa. 

Sem pretender tomar qualquer partido 

no coníli10 cm curso. entendeu a A25A 

dnr o seu apoio a uma iniciativa de carác­

ter humanitário. que ao mesmo tempo 

pode minimamente contribuir para reduzir 

a intensidade da guerra civil que se trava 

cm algumas zonas mais sensíveis da e1t­

Jugoslávia. 

Jumocomestenúmerod'"O Referencial" 

é distribuído o Apelo lançado pelo Forum 

Cívico Europeu. agradecendo a 

Associação, aos associados que o queiram 

fazer. a sua devolução para a nos~a ~de 

com o maior número possível de assinntu­

ras. encarregando-se a A25A da sua reço­

lha e envio para o Forum Cívico Europeu. 

FERNANDO JOSÉ SALGUEIRO MAIA 

Por proposta da Dift('Çio. a Assembleia Geral concedeu a categoria 
de SÓCIO DE HONRA ao nosso Salgueiro Mala. 

É o terceiro s6<1o do honra da A25A • o primeiro mUltar de Abril a 
quem essa dlstinção é atribuída. 

Como foi referido na proposll da Direcção, considera-se óbvia a 
razão desta declsão e clesneces.ária a sua fundamentação. 

A Assoclaçio 2! de Abril ficou engrandecida com a decisão agora 
assumida. 



DA DIRECÇÃO 
O REFERENCIAL 

JOSÉ MAGALHÃES GODINHO COMPANHEIRO MAIS VELHO 

Já nllo silo muitos os homens que, como 
José Magalhães Godinho. se fizeram 
gente nos tempos arrebatados da primeira 
República. o.travessaram sem contempori­
zar a longa provação totalitária e partici­
param com generoso empenhamento na 
consolidação do regime saldo do 25 de 
Abril. Entre eles Magalhães Godinho era 
um dos que melhor representava o espíri to 
republicano que. na juventude, impregna­
ra a SUA geração. O conceito de democra­
cia a que se conservava fiel provinha 
dessa época recuada e en tendia-o. não 
apenas como forma de organização poHti­
ca, mas. sobretudo como um valor. 
Determinação que permanentemen1e o 
acompanhou foi a salvaguarda intransi­
gente da sua independência de julgamento 
e a recusa de quaisquer alienações - atitu­
de que con'lub~tanciava o imperativo laico 
a que obedecia e a consequente rejeição 
de quaisquer compromissos com tudo o 
que afrontasse a liberdade de consciência. 
Magalhães Godinho foi, por isso. coeren­
temente um homem das luze~. membro 
de'lde bem cedo do Grande oriente 
Lusitano. centro de intransigeme re:.istên­
cia à ditadura. que com outros bravos aju­
dou a sobreviver na clandestinidade. em 
tempos difíceis de intolerância e persegui­
ção, tendo ali ascendido aos mais altos 
graus de que o reconhecimento dos seus 
companheiros e a sua acção em prol da 
Liberdade. da Igualdade e da Frntemidade. 
o haviam feito credor. 

O ideá rio socialista assumiu-o como 
decorrência natural da sua estrutura ética. 
Para ele o socialismo deveria ser. antes de 
mais nada. uma forma legitimada e sus­
tentnda pela von1ade colcctiva. de promo­
ver a solidariedade entre os homens e de 
distribuir fraternalmente as riquezas que 
conjuntamente produzissem. A sua visão 
do socialismo provinha em grande parte 
da tradição humanista e jauressiana e não 
afastava o papel do aliciamento e do es1í­
mulo que a utopia poderá exercer na 
mobilização das grandes causas. Mau 
grado todos os retrocessos que a história 
contemporânea evidenciou, nunca deixou 
de crer na perfectibilidade do homem e da 
sociedade que o reflectc. Esta serenidade 
na crença dos grandes valores fizeram 
dele uma referência obrigatória e destaca­
da para o partido socialista de que foi um 
dos fundadores. De uma forma ou de 
outra. as opiniões que expendia calaram 

sempre fundo em boa pane dos seus mili­
tantes e dirigentes. Mas não apenas entre 
os socialistas. Em geral todos os democra­
tas o respeitavam. Sabiam que ele resistira 
corajosamente ao fascismo e que perten­
cia àquela estirpe que assumira a resistên­
cia como código de condu1a. Não ignora­
vam. também. quanto para lá do combate 
político de que 1omava a iniciativa ele 
nunca hesitava, por solidariedade com os 
perseguidos do regime. cm prestar todo o 
auxílio pessoal que lhe pediam na quali­
dade de jurista ilu~tre e respeitado como 

Nesses tempos estar na política em 
nome da democr.tcia 5igniíicava necessa­
riamente só se poder esperar como paga 
privações. arbitrariedades e ostracismo. 
Quem o fazia não aspirava a nenhuma 
espécie de proventos, n não ser o auto-res­
peito e o orgulho de poder andar de cabe­
ça erguida. com as contas bem saldadas 
com a consciência, 

Magalhães Godinho foi. sem dúvida. 
um caso paradigmático desse tipo de 
consciência moral. Para ele a defesa das 
posições justas sobrepunha-se a quaisquer 
conveniências pessoais ou interesses de 
grupo. Deu sobejas provas disso. quer 
antes quer depois do 25 de Abril. e muitos 
dos que acompanharam o seu percurso 

isento jamai~ o poderão esquecer. No seu 
comportamento estuva inerente uma 
incorrigfvel e cava lheiresca forma. 
romântica mesmo. de fazer política que. 
não obstante tomar a primazia nos seus 
actos, lhe não toldava a capacidade de 
avalinr com lucidez as situações. 

Guardo memória viva da sua tolerância. 
da sua abenura de espírito. que não con­
ni1uavam com a firmeza - alguns diriam 
mesmo teimosia - que punha na defesa da 
sua própria compreensão das coisas. 
quando inspirada nos valores que estrutu­
ravam a sua concepçào do mundo. 
Assumia essa atitude em prol da sua 
honro. - nilo por força do que os outros 
pensassem. mas pelo julgamento que de si 
próprio fazia. 

Como i>er fraterno por vocação e forma­
ção Magalhães Godinho amava o seu 
semelhante e sabia manifestar-lhe quanto 
apreciava, sem lisonja, as suas qualidades. 
Sempre o encontrei com um sorriso de 
jovialidade nos lábios. pronto a desferir 
um gracejo, indício discreto de quem 
detestava os relacionamentos pomposos. 
daqueles que se tomam e gostam que os 
lomem demasiadamen1e a sério. A sua 
faceta trocis1a fazia dele. homem maduro 
e vivido. um companhe iro com a idade 
dos mais novos. que como eu, dele se 
acercavam sem reserva ou acanhamento. 

Por tudo o que representava, como evi­
denciaram os cargos políticos que aceitou 
exercer depois do 25 de Abril. onde a fun­
ção de zelador dos princípios adquiria 
particular relevância. as pessoas habitua­
ram-se a ver nele a figura do sábio ou do 
justo que pontifica em cenas sociedades 
tradicionais a quem se pede conselho e a 
quem se prestam con1as das iniciativas 
empreendidas à revelia do seu conheci­
mento, E, nessa reverência para com o 
homem bem avisado e experient e que 
indiscutivelmente era, es1á incito o reco­
nhecimento de que o viamos como parte 
da nossa consciência e como elo a um 
passado que. embora não tenhamos vivi­
do, constitui parte integrante e fundamen­
tal da nossa identidade. 

Aquilin<1RlbtlroMIK'hado 

Por motivos de contenção de despesas, a direcção da A25A 
decidiu editar o Boletim a PRETO E BRANCO. 

A CAPA A CORES só se verifica porque a ADFA gentilmente a 
ofereceu. 



0 REFERENCIAL 
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VAMOS APRENDER BRIDGE! (23) 

Chegaram ao meu conhecimento alguns 
comentários proferidos por le itores da 
nossa coluna, obviamente atraídos pe la 
prática do bridge. 

Terão manifestado, reconheço que com 
acuidade e inequívoco sentido de humor. 
que com o ri tmo e dimensão com que os 
artigos saiem, morrerão primeiro o autor e 
os leitores antes de se terem publicado os 
princípios g lobais que perm itam a um 
desconhecedor primário arriscar-se na 
prática do jogo. 

Não contesto que tais observações têm 
inte ira validez, mas sobre e las terei que 
tecer algumas considerações, que j ulgo, 
substantivas. 

O objectivo principal, perseguido com a 
nossa coluna visa fornecer dados e pistas 
para uma reflexão um pouco mais concre­
ta e exaustiva sobre cada uma das situa-· 
ções que se apresentam à mesa de jogo. 
tentando uma transição gradual dos que 
praticam "brodge" intuitivo para um "bri­
dge" progressivamente mais consistente. 

A periodicidade de "O Referencial" e o 
espaço destinado à rubrica de bridge não 
permitem ter a ambição de fonnar intér­
pretes que, a curto prazo. desejem iniciar­
sc na prática da modalidade. 

Para esses. até que seja possível a publi ­
cação duma separa1a que inclua todos os 
capítulos de um, mais ou menos comple­
xo. sistema de bridge ou da reali zação de 
cursos para iniciados a cargo da A25A, 
recomendo uma de duas soluções. que até 
poderão ser concumitantes ou consequen-

- Inscreverem-se nos cursos para inicia­
dos que o CENTR O DE BRIDGE DE 
LI SBOA -regularmente ministra, a preços 
módicos e de efi cácia comprovada; 

- Adquirirem uma publicação sobre a 
especialidade, fazerem um estudo e come­
çarem a praticar, utilizando. se possível, 
os despretensiosas torneios de treino que 
várias vezes por semana se reali zam nos 
Clubes de Bridge e/ou partidas "caseiras" 
que se praiicam um pouco por todo o 
lado. 

Os li vros sobre bridge, normalmente em 
francês ou em inglês, poderão ser encon­
trados cm qualquer boa livraria. havendo 
casas especializadas na matéria, como é o 
caso da TABAC (passe a publicidade!) no 
Centro Comercial das Amoreiras, que tem 
larga e actualizada bibliografia sobre a 
matéria. 

Concluída esta nota prévia, retomemos 
o tema da nossa coluna. continuando com 
a análise das vozes de " INTERVEN­
ÇÃO". 

3 ·O DOURE DE CHAMADA 
O Dobre de Chamada é a Intervenção 

mais segura que a linha que não abriu o 
leilão poderá utilizar. 

W N 
Passo l + Dobro 

O Dobre de Chamada deve ser utilizado 
com mãos de força compreendidas entre 
14 OH e 23 OH. e com distribuições i.®:. 
!ili de 5-4-4-(0) ou 4-4-4-(\ ). em que a 
chicana e o singlcton correspondem ao 
naipe de abertura do adversário, ou com 
distribuições boas de 5-4-3-(1), 4-4-3-(2) 
ou 5-3-3-(2). 

Esta voz pede ao parceiro que anuncie o 
seu melhor naipe (veremos mais tarde que 
também a sua força) impedindo-o de pas­
sar, salvo em duas únicas situações: 

- Se tiver um jogo muito fraco e com 
uma distribuição regular, quando o adver­
sário à sua direita tiver respond ido à aber­
tura do parceiro anunc iando um novo 
naipe ou apoiando o naipe de abertura: 

W N 
l • Dobro 1 • Passo 

Neste exemplo está consubstanciado 
um PASSO legítimo de E. caso o seu jogo 
se enquadre na moldura atrás referida. 

- Se possuir uma mão que lhe permita 
decidir transformar o Dobre de Chamada 
em Dobre Pun iti vo, conclui ndo, em sínte­
se. que o castigo que irá, eventualmente. 
inflingir ao adversário será superior a uma 
marcação de um Parcial ou mesmo de 
Partida ou de Chelem na sua linha. 

Esta é uma decisão sem pre difícil de 
tomar mas que, quando creteriosarnente 
aplicada, pode levar a belíssimos resulta­
dos. 

W N 
1 + Dobro Passo Passo 

Este é um exemplo em que E decid iu 
transformar o Dobre de Chamada do W 
em Dobre Punitivo. 

Quando abordarmos as respostas às 
Intervenções do nosso parceiro e. nomea­
damente, às Intervenções por Dobre :mali­
saremos em pormenor as características 
das mãos que aconselham tal tomada de 
decisão. 

Apresentemos agora alguns tipos de 
mãos que aconselham à utilização de um 
Dobre de Chamada após uma abertura à 
nossa direita. 

Sobre a abertura em l + ,as mãos: 

A 
• AV95 
• RV83 
+ RDIO 
.. 52 

))_ 

• R 10852 
• AD74 
+ AD3 
.. 7 

justificam uma intervenção por Dobre. 
pois a mão A tem 14 H com 4 boas cartas 
em • e em • e um bom resíduo de 3 car­
tas em + . para a eventualidade do nosso 
parceiro anunciar esse naipe, enquanto 
que a mão B com os seus 15 H e apesar 
de deter um naipe de 5 • não deve excluir 
a hipótese de o parceiro poder anunciar • 
ao nível de 1 o que, se preferisse interv ir 
em 1 • e não por Dobre, materialmente 
inviabilizaria. 

Sobre a abertura de 1 + pelo adversário 
à direita, a mão: 

• A4 
• RV93 
• 6 
+ ARV1084 

impõe, em minha opinião, a utilização de 
um dobre como intervenção, pois apesar 
de só possuir 2 cartas de • . não terá qual­
quer receio de anunciar 2 +. face à robus­
tez e comprimento do naipe de + . caso o 
parceiro tenha respondido ao Dobre com 
a voz de J • . mas não inviabiliza que o 
parceiro possa anunciar, ao nível 1, um 
eventua l naipe de • . onde possuímos 4 
cartas com duas figuras. 
Não se e nquadrando nas distribuições 
definidas como ideais ou boas, esta mão 
situa-se no tipo das aceitáveis para utilizar 
o Dobre de Chamada, face à sua força sig­
nificativa e distribuição conveniente. Pelo 
que acabámos de dizer poderemos conclu­
ir que as exigências sobre distribuições 
ideais , boas. ou aceitáveis serão tanto 
menores quanto mais consistente for a 
mão em força de honras, princípio que 
convém reter e aplicar sempre que se nos 
deparem mãos sobre as quais se nos colo­
cam dúvidas sobre se devemos intervir 
dobrando a abertura ou anunciando um 
naipe. 

Um abraço amigo do 
LuisGalvão 



EDITORIAL 

nia de inauguração. Antes do 25 de do factor colonial, no empcnhamen­
Abril o cidadão e político oposicio- to dos republicanos e democratas 
nista Mário Soares, hoje Presidente na Grande Guerra de 1914-18. 
da República, esteve abertamente Ignorância ou manipulação inlenci­
contra a política e a guerra colonial, onal , associam situações distintas, 
e disso tem fartos motivos de orgu- porque respeitam a fenómenos dife­
lho, mas nunca contra os combaten- renciados. Em 1914-1_8 tratava-se 
tes. Quando se mobilizam os mani- de defender as colónias contra ape­
festanles para hostilizarem o Dr. tites expansionistas de outras potên­
Mário Soares, porque estivera "do cias coloniais, numa época em que a 
outro lado da barricada", é porque descolonização africana ainda nao 
era a guerra colonial que definia a se colocava. Em _1961-74, pelo con­
barricada, uma vez que era em trário , foi uma guerra contra o 
relação à guerra colonial que o Dr. direito dos povos à sua autodeler­
Mário Soares estava "do outro minação e independência , uma 

~a3d:;:~~:r:~~~~~~Z1.aos apologistas guerra contra o fenómeno descolo-
nizador que se estendera a toda a 

Os compungidos lamentos do pre- África e era apoiado em todas as 
sidente da comissão promotora, instâncias internacionais, uma 
surpreso pelo lamentável rumo que guerra que tinha, como efeito subsi­
os acontecimentos tomaram, se diário, a manutenção da ditadura 
autênticos e sinceros, só podem ser que subjugava 0 povo português. 

tendeu erigir o monumento junto ao 
forte do Bom-Sucesso. Utilizou-se a 
memória dos combalentes, dos 
mutilados e dos mortos, para enal­
tecer a guerra colonial, o regime 
colonial, a ditadura salazarista, 
para ofender o 25 de Abril. 

O chamado "Monumento aos 
Combatentes do Ultramar" não se 
libertará do seu pecado original. A 
generalidade da opinião pública 
entendeu-o, e a denúncia surgiu dos 
mais variados quadrantes. 

A melhor homenagem que se pode 
fazer a alguém passa por duas ati­
tudes: Respeito e Justiça. O que 
muitos combatentes não vêem con­
cretizado. Até neste seu desejo mais 
elementar, que é o de não serem uti­
lizados na glorificação de falsos 
valores que não perfilham. 

!'EURO PEZARAT CORREIA encarados como produto de uma Foi a estes "valores" que se pre-
intrigante ingenuidade ou de uma ~----------------------­
lamentavel imprevidência. Toda a 
encenação, os convites, as omissões, 
as entrevistas, apontavam no senti­
do que veio a desenhar-se, e que foi 
o desejado. Surpresas só teve quem 
as quis. 

Há hoje quem pretenda contornar 
a condenação da guerra, enquanto 
tal , separando-a do regime que ela 
servia e dos objectivos políticos que 
visava. Fazia-se a guerra, dizem, em 
nome da pátria, e não em nome do 
regime. 

Como se a guerra não fosse , por 
definição, um instrumento da políti­
ca. Os militares e generais que 
assim argumentam, são os mesmos 
que estão sempre prontos a citar 
Clausewitz, mas que, quando neces­
sário, esquecem que foi Clausewitz 
quem afirmou que "a guerra é a 
continuação da política por outros 
meios". Como esquecem a farsa 
grotesca da "brigada do reumáti­
co", em que a generalidade dos ofi­
ciais generais foi expressar a sua 
fidelidade à política colonial do 
chefe do Governo Marcello 
Caetano, que tinha sido posta em 
causa pelos chefe e vice-chefe do 
Estado-Maior General das Forças 
Armadas. 

Justificam outros a guerra coloni­
al invocando o paralelismo histórico 

ASSOCIAÇAO 25DEABRIL 
J OIE.AllAfU(I !:).., 
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